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CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI MUNICIPAL. EDIFICAÇÕES E LOTEAMENTOS. FALTA DE PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE.

1. É inconstitucional a Lei 1.365/99 do Município de Capão da Canoa, que estabeleceu normas acerca das edificações e dos loteamentos, alterando o plano diretor, porque não ocorreu a obrigatória participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, conforme exige o art. 177, § 5.°, da CE/89.

2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Tribunal Pleno

	Nº 70005449053


	Porto Alegre

	EXMO. SR. DR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA


	PROPONENTE

	MUNICíPIO DE CAPãO DA CANOA


	REQUERIDO

	EXMO. SR. DR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO


	INTERESSADO

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPãO DA CANOA


	INTERESSADa


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado, por unanimidade, em julgar procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da lei nº 1365/99, de Capão da Canoa.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES. CACILDO DE ANDRADE XAVIER (pRESIDENTE, COM VOTO), ANTONIO CARLOS NETTO MANGABEIRA, ANTONIO CARLOS STANGLER PEREIRA, RANOLFO VIEIRA, PAULO MOACIR AGUIAR VIEIRA, VASCO DELLA GIUSTINA, JANYR DALL’AGNOL JUNIOR, MARIA BERENICE DIAS, DANUBIO EDON FRANCO, LUIZ ARI AZAMBUJA RAMOS, JOÃO CARLOS BRANCO CARDOSO, LEO LIMA, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, GASPAR MARQUES BATISTA, ARNO WERLANG, WELLINGTON PACHECO BARROS, SILVESTRE JASSON AYRES TORRES, JOSÉ ANTÔNIO HIRT PREISS, JOSÉ FRANCISCO PELLEGRINI E ELBA APARECIDA NICOLLI BASTOS.
Porto Alegre, 05 de abril de 2004.

DES. ARAKEN DE ASSIS,

Relator.

RELATÓRIO

Des. Araken de Assis (RELATOR) - O Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça propõe ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei Municipal 1.365, de 31.11.99, de Capão da Canoa, que estabelece normas sobre edificações nos loteamentos criados a partir de 1997 e altera o Plano Diretor da Sede do Município de Capão da Canoa.

Relata que já havia sido proposta ação buscando a declaração de inconstitucionalidade da Lei 1.365/99 e que, em face da sua revogação pela Lei Municipal 1.458/00, restou julgada extinta sem julgamento do mérito. Informa que ajuizada a ação direta de inconstitucionalidade da Lei Municipal 1.458/00, e postulado, liminarmente, efeito suspensivo, este restou deferido e, por força do art. 11, § 2º, da Lei 9.868/99, tornou aplicável a Lei 1.365/99. Alega que o ato normativo é inconstitucional, por ofensa aos arts. 19, 177, § 5º e 251, da CE/88, combinado com os arts. 29, XII e 37, caput, da CF/88. Postula a concessão de liminar, para suspender os efeitos da Lei impugnada.

Indeferida liminarmente a inicial, com base no art. 4º, da Lei 9.868/99, c/c o art. 267, IV, do CPC. Contra esta decisão, o Dr. Procurador-Geral de Justiça interpôs agravo regimental, sendo provido o recurso, através de decisão monocrática do Sr. Desembargador Clarindo Favretto. Interpostos embargos de declaração, os quais foram acolhidos para explicitar que a eficácia da liminar é ex nunc, ou seja, a partir de 27.06.03.

A Procuradora-Geral do Estado pugna pela manutenção da Lei Municipal questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado que é da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais.

O Prefeito Municipal de Capão da Canoa prestou informações, sustentando que a Lei 1.365/99 restou concebida de modo a assegurar aos imóveis e ao próprio núcleo central da cidade condições de ventilação, de atingimento pelo sol e de privacidade muito mais adequados do que o viabilizado pela legislação anterior. Aduziu a legalidade da Lei em questão, e que sua aprovação e vigência são anteriores ao surgimento do Código Estadual do Meio Ambiente, não podendo ser atingida pelas exigências deste, que não dispõe de efeito retroativo. Salientou o entendimento de que a Lei 1.365/99 resultou repristinada pela declaração de inconstitucionalidade da lei 1.458/00.

A Câmara Municipal de Capão da Canoa não se manifestou.

O Dr. Procurador-Geral de Justiça opinou pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.

Por redistribuição, vieram-me conclusos.

É o relatório.

VOTO

Des. Araken de Assis (RELATOR) – Senhor Presidente.

1. Impõe-se um esclarecimento preambular acerca do objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade, que é a Lei 1.365/99, do Município de Capão da Canoa. Contra ela, ajuizou o Ministério Público a ADin 70001548296, em 31.08.00 (fls. 33/56), da qual foi Relator o Sr. Desembargador SÉRGIO PILLA DA SILVA, e julgada extinta através do v. Acórdão de fls. 57/61, porque, entrementes, revogada por outra lei. Ingressou o Ministério Público, então, com a ADin 70003026564, Relator o Sr. Desembargador CLARINDO FAVRETTO, contra  a Lei 1.458/00, que revogara a anterior. Esta ação foi julgada procedente, em 16.09.02, conforme o v. Acórdão de fls. 141/163, mas com eficácia ex nunc, ressalvados os projetos já aprovados e em execução. Por efeito deste julgamento, porém, revigorou-se a Lei 1.365/99, e, daí, renovou-se a ADin, vez que o diploma continua apresentando graves defeitos.

E, de fato, a lei local descurou do disposto no art. 177, § 5.°, da CE/89, padecendo dos vícios que conduziram à inconstitucionalidade da Lei que lhe sucedeu (Lei 1.458/00). Este aspecto não escapou da observação do Sr. Desembargador CLARINDO FAVRETTO em seu voto, que transcrevo (fls. 144/155):
“A fundamentação que arrima o objeto da presente ação, no sentido de que há inconstitucionalidade formal na elaboração de Plano Diretor Municipal sem a prévia consulta popular, já foi apreciada por este órgão Especial do TJRS, na ADIN N.º 70001688878, assim decidida:

“ADIN. Lei nº 526/99 do Município de Imbé, que dispõe sobre normas para edificações. Inconstitucionalidade por vício formal na produção da norma. O art. 177, § 5º da Carta Estadual exige que na definição do Plano Diretor ou diretrizes gerais de ocupação do território, os municípios assegurem a participação de entidades comunitárias legalmente constituídas. Dispositivo auto-aplicável. Vício formal no processo legislativo e na produção da lei. Ausência de controle preventivo de constitucionalidade. Leis municipais do Rio Grande do Sul sobre política urbana devem obedecer à condicionante da publicidade prévia e asseguração da participação de entidades comunitárias, pena de materialização de vício formal por ofensa à democracia participativa. Violação frontal ao § 5º do art. 177 da Carta Estadual.

ADIN julgada procedente”.

E no mesmo sentido, a ADIN N.º 70002576239:

“ADIN. Bento Gonçalves. Lei Complementar n.º 45, de 19 de março de 2001, que acrescenta parágrafo único ao art. 52 da Lei Complementar n.º 05, de 3 de maio de 1996 que institui o Plano Diretor Urbano do Município. O art. 177,  § 5º da Carta Estadual exige que na definição do Plano Diretor ou diretrizes gerais de ocupação do território, os municípios assegurem a participação de entidades comunitárias legalmente constituídas. Dispositivo auto-aplicável. Vício formal no processo legislativo e na produção da lei. Ausência de controle preventivo de constitucionalidade. Leis Municipais do Rio Grande do Sul sobre política urbana devem obedecer à condicionante da publicidade prévia e asseguração da participação de entidades comunitárias, para de ofensa à democracia participativa. Ofensa ao princípio da separação dos poderes e violação frontal ao § 5º do art. 177 da Carta estadual.

ADIN julgada procedente.”

Como se vê dos referidos arestos, grassa entendimento nesta Corte, no sentido de que as Lei Municipais do Rio Grande do Sul que digam respeito à política urbana, em específico a elaboração do Plano Diretor, devem obedecer à condicionante da publicidade prévia e asseguração a participação de entidades comunitárias, cuja orientação político-administrativa em âmbito municipal, que lhe fora conferido pela Constituição Federal.
Resta, portanto, examinar se no processo Legislativo da lei n.º 1.458, de 24 de maio de 2000, do Município de Capão da Canoa, houve obediência ao preceito constitucional do estado do Rio Grande do Sul, que estabelece a participação pública prévia. 

O Prefeito Municipal, em sua manifestação (fl. 289), busca afastar a afirmativa do doutor Procurador-Geral de Justiça, alegando que, no tocante à Lei n.º 1.365/99, tanto o projeto de lei original como a Emenda Substitutiva n.º 008/99 tiveram os seus textos publicados na imprensa local, para conhecimento prévio da população, mediante inserções pagas pelos cofres públicos municipais, com o propósito de dar ciência à população do conteúdo completo dos projetos. Aduziu, ainda, que nos anos de 1999 e 2000 as Sessões da Câmara municipal foram transmitidas pela emissora de rádio local. 

Com o escopo de dar força às suas argumentações, o senhor prefeito Municipal traz à colação (fls. 365-378) declarações de algumas entidades municipais, representativas de determinadas categorias (OAB – Subseção de Capão da Canoa, Sociedade dos Amigos de Capão da Canoa, Associação Beneficente dos Servidores Públicos, ASCON – Associação dos Contabilistas de Capão da Canoa, ACICA – Associação dos Corretores de Imóveis de Capão da Canoa, Lions Clube Capão da Canoa, Instituto Municipal de Seguridade Social, Associação dos Fabricantes de Móveis e Esquadrias de Capão da Canoa, Associação dos Construtores e Incorporadores da Construção Civil de Capão da Canoa, Capão da Canoa Futebol Clube, Câmara dos Dirigentes Lojistas, Associação dos Comerciantes de materiais de Construção, Associação dos Comerciantes do Centro de Capão da Canoa), as quais demonstram ter tomado ciência, na época, do processo legislativo que deu origem ao plano diretor, face à divulgação na imprensa local. 

Nisto importa conferir o artigo 177 da Constituição do estado do Rio Grande do Sul, que estabelece a forma como se dará a participação dos órgãos representativos do município na elaboração do plano diretor:

Art. 177 – Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local e respeitar a vocação ecológica, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.

(...)

§ 5º - Os Municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes. 

Com efeito, como se vê do prefalado dispositivo constitucional, a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas há de ser na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes.

A norma constitucional não se satisfaz com a mera publicidade dos atos legiferantes, mas, sim, exige, em conformidade com sua correta exegese, a efetiva participação dos representantes comunitários na sua progênie, mediante audiência pública, na qual serão consultados, pondo-se em debate os pontos controversos. 

O poder público não pode escapar a esta exigência, face ao caráter de diretriz basilar no âmbito municipal que toca ao Plano Diretor, servindo de linha mestra para o desenvolvimento na esfera do Município, sob os aspectos geográficos, sociais, urbanísticos e econômicos, e que irá causar influência direta no modo de vida da população local. 

Eis a sua importância.

O constituinte derivado estadual buscou, com a norma precitada, atender ao mandamento da Constituição Federal, estabelecido no artigo 29, XII, que prevê a efetiva participação das entidades locais no planejamento municipal.

“Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...)

“XII – cooperação das associações representativas no planejamento municipal;”.

E o Plano Diretor é a norma cardeal no planejamento municipal. 

A mister cooperação das entidades referidas na elaboração do plano diretor encontra-se apreciada com correção pelo administrativista Nelson Nery Costa:

“O plano diretor é dirigido para equacionar e estabelecer objetivos a serem executados, fixando regras gerais e diretrizes serem satisfeitas. Trata-se do resultado final de uma cadeia normativa, estando prevista a ‘cooperação das associações representativas no planejamento municipal’, de acordo com o inciso XII, do artigo 29, da Constituição Federal. Cabe ao Executivo organizar os meios pelos quis as associações acima referidas possam efetivamente apresentar problemas e soluções para as questões urbanas específicas e afetas a cada comunidade”. (In Curso de Direito Municipal Brasileiro, Forense, 1ª edição, 1999, p. 238).

Na mesma linha de raciocínio, preleciona José Nilo de Castro:

 “Não se afasta da idéia e do conceito da ação pública o planejamento. Respeitante, no particular, ao Município, prevê o artigo 29, XII, Constituição Federal, como princípio básico a se inserir na Lei Orgânica do Municipal, a ‘cooperação das associações representativas no planejamento municipal’.

Extrai-se aqui a presença do novo princípio do estado Democrático de Direito (art. 1º, CR). O princípio da cooperação da participação, é o princípio da solidariedade. O plano diretor qualifica-se como ancoradouro instrumental da participação e da solidariedade no espaço urbano, Prestigia-se normativamente a colaboração com os particulares. É a grande mensagem da atual Constituição, que, por várias vezes, se refere à participação (arts. 1º, 23, parágrafo único, 29, XII, 174, 194, 195 e 198, III), sendo que na legislação infraconstitucional destaca-se também este princípio (art. 3º, da Lei n.] 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e o Dec-lei n.º 200/67, art. 10, § 1º, ‘b’).” (In Direito Municipal Positivo, Del Rey, Belo Horizonte, 5ª edição, 2001, p. 398).

Advertido por estas lições, constato que na elaboração do Plano Diretor o legislador municipal não pode se abster de oportunizar às entidades representativas municipais a participação na elaboração da Lei Orgânica. 

A circunstância de ter, o Município, dado publicidade aos atos legislativos, no transcorrer da elaboração do Plano Diretor do Município de Capão da Canoa, tão-somente informando, via órgãos de imprensa, o seu conteúdo, não importa dizer que está satisfeito o requisito da participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor. 

Qualquer outra prova, no sentido de que tenha havido efetivamente qualquer audiência pública, em cuja pauta estaria centrada a questão do Plano Diretor, não foi trazida à colação pelos defensores da norma objurgada.

Logo, não poderiam os legisladores do Município de Capão da Canoa votar a lei inquinada sem externar aos setores interessados o debate acerca da matéria a ser regulamentada, padecendo de inconstitucionalidade formal as espécies normativas, tanto no que se refere à Lei 1.458/00 como à 1.365/99, pois malferindo o art. 177, § 5º, da Constituição Estadual.

E assiste razão ao insigne procurador-Geral de Justiça, ao apontar ofensa ao princípio da democracia participativa.

“Não basta dar ampla publicidade se não for assegurada à comunidade a possibilidade de sua participação no planejamento urbanístico.

No que pertine à Lei n.º 1458/200, não foi assegurado debate com a população em audiência pública.

A comunidade teve apenas a oportunidade de conhecer o assunto, sem nele poder interferir.

Não há nenhuma ata, nos autos, relatando a participação popular no processo prévia de elaboração da lei questionada. Co exceção, foi anexada ata da reunião da Diretoria e Conselhos dos Construtores e Incorporadores da Construção Civil de Capão de Canoa (fls. 190), parte altamente interessada nas edificações.

Dessa forma, as declarações acostadas nas folhas. 364 e ss (documentos n.º 5 a 18), formalizadas após a aprovação da lei impugnada, não comprovam, de forma suficiente, o atendimento ao princípio constitucional da democracia participativa, de modo a demonstrar que a comunidade interessada nas edificações.

Passo ao exame do outro argumento apresentado na inicial.

Efetivamente, o novo texto legal previsto na Lei 1.458/2000, alterada pela Emenda Substitutiva n.º 011/99, apresenta, como alteração substancial, o aumento do coeficciente de construção civil no Município de Capão da Canoa, tornando possível a edificação de prédios até dezessete andares, independente do zoneamento.

Tal ilação exsurge do parecer técnico elaborado pela FEPAM – Fundação Estadual de Proteção Ambiental (fl. 235-7) da Lei Municipal n.º 1.265/99 assim analisada:

“(...) em qualquer área do Município poderão ser implantados loteamentos, que independentemente das suas dimensões, devem dividir-se em zonas de usos residenciais, com baixa densidade (residenciais unifamiliares) e alta densidade (edifícios de até 17 andares); comércio; serviços e indústrias. Essa diretriz, além de acarretar problemas de conflitos de usos, acarretará impactos ambientais de grande magnitude e de difícil controle, uma vez que pelos estudos já realizados sabe-se que a região próxima às lagoas, justamente a área a oeste da Av. Paraguassu, constituem-se em áreas frágeis que não suportam determinados usos e nem grandes densidades populacionais. Este artigo da Lei Municipal fere os princípios do Código Estadual de Meio Ambiente para a região Costeira presentes no artigo 238, principalmente o do inciso II”. 

“Está prevista a construção de até 12 pavimentos. No entanto, poderão ser construídas edificações de até 17 pavimentos, devido às isenções do cômputo de pavimentos sob pilotis e de 03 pavimentos destinados a estacionamento (Anexo I)”

E prossegue o laudo:

“Esta Lei municipal não contempla medidas de adequação ao meio físico, transferindo os cuidados com a preservação ambiental para a esfera estadual, desconsiderando completamente a responsabilidade do poder público municipal nesta área, bem como a necessidade de adequação da legislação local com as diretrizes regionais propostas pelo estado. Os aspectos apontados podem gerar situações de comprometimento de ecossistema frágeis, em especial o complexo lagunar, que hoje é importante atrativo turístico e fonte de abastecimento público de água. Existe, ainda, a possibilidade de agravar as condições de balneabilidade nas praias litorâneas.

(...)

Cabe à FEPAM alterar para os efeitos negativos que esta nova legislação poderá ocasionar, já que a mesma implica em uso intensivo dessa região que são a paisagem e a qualidade dos recursos ambientais.”

De ver-se que o laudo elaborado pela FEPAM alerta para as possíveis conseqüências danosas ao meio ambiente se postas em execução as regras previstas do novo Plano Diretor.

Outrossim, em manifestação existente nos autos (fl. 227), o Arquiteto e Urbanista Cezar Augusto Cardoso Barcellos alerta:

“Esta pressão está acontecendo a favor da especulação imobiliária, traduzida em índices não computáveis, muito acima da capacidade dos terrenos (...)”.

Parece-me claro que a alteração preconizada no Plano Diretor é idônea à produção de danos ao meio ambiente regional.

Efetivamente, o Município constitui entidade de terceiro grau, que integra o sistema federativo, com destaque de autonomia política, administrativa e financeira.

Essa autonomia, contudo, não é absoluta, na medida em que está sujeita à observância do sistema escalonado traçado pelas Constituições Estadual e Federal, mesmo para a elaboração de sua Lei Orgânica, mormente no que respeita a princípios fundamentais (art. 2º, Constituição Federal).

A Constituição Estadual fixou em seu artigo 8º que: “O município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”

Desde logo se vê que ao constituinte municipal não é dado violar a técnica devida para a construção das normas orgânicas, afastando-se da guia que assegura a manutenção da simetria com as Constituições Federal e Estadual. 

Por isso é que os Planos Diretores dos Municípios estão sujeitos às mesmas limitações que as leis ordinárias, em tudo aquilo que toca nos princípios fundamentais de Separação dos Poderes do estado, devendo guardar feição e afeição com as normas constitucionais, mesmo no que concerne ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Daí que se nova Lei Orgânica estabelecer regras que alterem a estrutura física do Município, implicando riscos à higidez do meio ambiente, impunha-se ao Poder Público Municipal (a fim de assegurar o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado) a realização de um prévio Estudo de Impacto Ambiental – EIA, bem como o RIMA – Relatório de Impacto ao Meio Ambiente.

Cuida-se de exigência prevista na Constituição Estadual, na parte que toca à política ambiental a ser seguida na esfera estadual:

“Art. 250 – O meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida”.

“Art. 251 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, o Estado desenvolverá ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe, primordialmente:

(...)

V – exigir estudo de impacto ambiental com alternativas de localização, para a operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação ou transformação no meio ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade;”

Não se trata de mera formalidade, mas cuida-se de instrumento hábil ao afastamento de qualquer dúvida acerca da implementação de um desenvolvimento sustentável, no qual deve prevalecer o interesse social sobre o interesse privado.

E conquanto cuidando-se de exigência prevista na Constituição Estadual, o Município de Capão da Canoa privou-se de pô-la em prática, seja na elaboração Lei Municipal n.º 1.365/99, como na de n.º 1.458, de 24 de maio de 2000, combinando-as de vício de inconstitucionalidade formal, também sob o aspecto ora examinado.

Destarde, conheço da presente ação e a julgo procedente, para declarar a inconstitucionalidade da Lei n.º 1.458, de 24 de maio de 2000, do Município de Capão da Canoa, com respaldo no artigo 19, 177, parágrafo 5º, combinados com  os artigos 250 e 251 da Constituição do Estado do rio Grande do Sul”.
Resta o problema da eficácia da pronúncia da inconstitucionalidade. Manifestei-me acerca da questão ao julgar os embargos de declaração opostos pelo Ministério Público contra a decisão (monocrática) que proveu o agravo regimental, in verbis (fls. 64/65):
Ademais, verifico que há omissão, pois o dispositivo da respeitável decisão (fl. 34) não se manifestou, explicitamente, acerca do pedido de eficácia ex tunc formulado na inicial (fl. 31, in verbis: “... com efeitos retroativos à data de quando voltou a ter efeitos”).

Mas, suprindo a omissão, não outorgo eficácia ex tunc à liminar, vez que manifesta a inconveniência da retroação. Por sinal, conforme revelam os elementos dos autos, o Sr. Ministro Presidente do STJ, na decisão que consta à fls. 467/469 dos autos da ADin 70005449053, suspendeu decisão do Sr. Desembargador VASCO DELLA GIUSTINA, proferida no Agravo 70005862248, vertido contra decisão em ação civil pública, e que ordenara a suspensão das obras em curso (fls. 444/447). E isso, porque o provimento judicial atingiria terceiros de boa-fé. No próprio julgamento da ADin 70003026564, cujo Acórdão consta à fls. 141/163, e cujo objeto era a posterior Lei 1.458/00, o Tribunal outorgou eficácia ex nunc ao julgamento do mérito, com o fito de preservar o direito de terceiros. Em tal sentido manifestei meu voto (fl. 159). Aqui o problema se repete. Ressalvados os direitos legitimamente adquiridos, a partir de 16.12.01, pretende o Ministério Público suspender a lei revigorada desde o momento em que passou a surtir efeitos, outra vez, e conseguintemente, atingir os direitos adquiridos in medio temporis. A despeito do arguto fundamento que transcrevi no relatório, os efeitos nefastos a terceiros seriam análogos...

Não me escapa, naturalmente, que os interesses econômicos contrariados possam se valer do respeito a terceiros inerente à liminar proferida nesta ADin – fundamentalmente outorgado aos adquirentes dos imóveis em construção, e, não, aos seus construtores e outros empreendedores, pois a atividade técnica pressupõe hábil conhecimento da constitucionalidade da lei –, para organizar um estoque de projetos aprovados e de obras licenciadas, sem correspondência na realidade, numa autêntica cruzada pelas últimas pepitas do ouro imobiliário de Capão da Canoa. Sucede que não é no âmbito restrito da ADin que tais problemas se resolverão, e, sim, através, de ações individuais, em que cada situação há de receber o devido exame.
E, por via de conseqüência, retroagi os efeitos da liminar para 27.06.03, data na qual o Sr. Desembargador CLARINDO FAVRETTO deferiu a liminar.

2. Pelo fio do exposto, julgo procedente a ação para pronunciar a inconstitucionalidade da Lei 1.365, de 31.11.99, do Município de Capão da Canoa, perante os artigos 19, 177, § 5.° e 251 da CE/89. 
TODOS OS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70005449053, DE PORTO ALEGRE “À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 1365/99, DE CAPÃO DA CANOA”.
NTP
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